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SUMULA: Ratifica o Protocolo de lntenções do Consórcio

lntermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do

Paraná, denominado CIUENP, e da outras providencias.

A CAMÁRA,MUNICIPAL DE sÀh{TA MARIA Do oEsTE, ESTADo Do PARANÁ, APRoVoU E EU

PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE:

LEI MUNICIPAL n.o 44912016

LEI

Art. 1" Fica ratificado, em todos os seus termos, o Protocolo de lntenções

firmado entre os Municípios de Ratifica o Protocolo de lntenções firmado entre os Municípios

de Altamira do Paraná, Altônia, Alto Paraíso, Alto Parana, Alto Piquiri, Amaporã, Araruna,

Barbosa Ferraz, Brasilandia do Sul, Boa Esperança, Cafezal do Sul, Campina da Lagoa,

Campo Mourão, Cianorte, Cidade Gaúcha, Corumbatai do Sul, Cruzeiro do Oeste, Cruzeiro

do Sul, Diamante do Norte, Douradina, Engenheiro Beltrão, Esperança Nova, Farol, Fênix,

Francisco Alves, Goioerê, Guairaça, Guaporema, lcaraima, lnajá, lndianópolis, lporã, lretama,

Itaúna do Sul, Ivaté, Janiopolis, Japurá, Jardim OIinda, Juranda, Jussara, Loanda, Luiziana,

Mamborê, Maria Helena, Marilena, Mariluz, Mirador, Moreira Sales, Nova Aliança do lvaí, Nova

Cantu, Nova Londrina, Nova Otímpia, Paraíso do Norte, Paranapoema, Paranavai, Peabiru,

Perobal, Pérola, Planaltina do Paraná, Porto Rico, Quarto Centenário, Querência do Norte,

Quinta do Sol, Rancho Alegre D'Oeste, Roncador, Rondon, Santa Cruz do Monte Castelo,

Santa lsabel do lvaí, Santa Mônica, Santo Antônio do Caiuá, São Carlos do lvaí, São João do

Caiuá, São Jorge do Patrocínio, São Manoel do Paraná, São Pedro do Paraná, São Tomé,

Tamboara, Tapejara, Tapira, Terra Boa, Terra Rica, Tuneiras do Oeste, Ubiratã, Umuarama,
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Nossa terra, nosso maioí orgulho!
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Xambrê, Arapuã, Ariranha do lval, Gândldo de Abreu, Cruzmaltina, Godoy Moreira, lvaiporã,

Jardim AIegre, Lidianópolis, Lunardelli, Manoel Ribas, Mato Rico, Nova Tebas, Rio Branco do

lvaí, Rosário do lvaí, Santa Maria do Oeste e São João do lvaí, com a finalidade de constituir

Consórcio Público destinado à implantação da Rede de Urgência e Emergência no Noroeste do

Paraná, subscrito pelo Prefeito Municipal de Santa Maria do Oeste Pr, nos termos do Anexo Único

desta Lei.

Art. 2o Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçáo, revogadas as

disposições em contrário.

setembrode2016. 

Gabinete,do Prefeito Municipal de santa Maria do oeste-Pr' em 13 de

i,

CLAUDIO LEAL

Prefeito Municipal

Nossa tena, nosso maior orgulho!
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coMrssÃo DE JUsflçA E REDAçÃO

PARECER REFERENTE O PROJETO LEt N' 08/2016 DE AUTORIA DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL. SUMULA: Ratifica o Protocolo de lntenções

lntermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná,

denominado CIUENP, e da outras providências.

Após analisar criteriosamente o Projeto de Lei sob n. 0812016,

sob o ponto de vista de sua legalidade e constitucionalidade, não

encontramos nada que pudesse contrariar as normas legais, e por isso,

recomendamos sua livre tramitação por esta Casa de Leis.

Sendo assim, é o parecer desta Comissão de Justiça e

Redação.

Sala das Comissões, 12 de setembro de 2016.
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coMrssAo DE FINANçAS E ORçAMENTO

PARECER REFERENTE O PROJETO LEr N" 08/2016 DE AUTORTA DO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL. SUMULA: Ratifica o Protocolo de lntenções

lntermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná,

denominado CIUENP, e da outras providências.

Apos analisar criteriosamente o Projeto de Lei sob n. 08120L6,

onde já teve a atenção dos responsáveis técnicos desse Poder Legislativo

Municipal, não encontramos nada que pudesse contrariar as normas

legais, e por isso, recomendamos sua livre tramitação por esta Casa de

Leis.

Sendo assim, é o parecer desta Comissão de Finanças e

Orçamento.

Sala das Comissões, 12 de setembro de 2016.

( ''tfer '- \

Vanildo Carlos Krensiglova

Presidente

tffi,çfifúír,P
Membro

AdetríAgnes
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Oficio n.e 085/2016- GAB

Nossa tena, nosso maior orgulho!

Santa Maria do Oeste, 06 de Setembro de 2016.

Senhor Presidente:

Através do presente estamos encaminhando para apreciação desta casa o Proieto de

Lei n.e 08/2016 - Súmula: Ratifica o Protocolo de lntenções do Consórcio lntermunicipal de Urgência e

Emergência do Noroeste do Paraná, denominado CIUENP, e da outras providencias

Sendo o que nos apresentava, reiteramos protestos de elevada estima e

consideração e nos colocamos a disposição para maiores esclarecimentos que se fizerem necessários.

Exmo Sr.e:

ELIO DIDIMO

M.D. Presidente da Câmara Municipal

Santa Maria do Oeste-Pr
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PROJETO DE LEI n.o 008/2016

MENSAGEM DE ENCAMINHAMENTO

Senhor Presidente,

Tenho a satisfação de dirigir-me a Vossa Excelência para submeter à

superior deliberação desse Poder Legislativo o Projeto de Lei que "Ratifica o Protocolo de

lntenções firmado entre os Municípios de Altamira do Paraná, Altônia, Alto Paraíso, Alto

Paranpa, Alto Piquiri, Amaporã, Araruna, Barbosa Ferraz, Brasilandia do Sul, Boa Esperança.

Cafezal do Sul, Campina da Lagoa, Campo Mourão, Cianorte, Cidade Gaúcha, Corumbatai do

Sul, Gruzeiro do Oeste, Cruzeiro do Sul, Diamante do Norte, Douradina, Engenheiro Beltrão,

Esperança Nova, Farol, Fênix, Francisco Alves, Goioerê, Guairaça, Guaporema, lcaraima,

lnajá, lndianópolis, lporã, lretama, ltaúna do Sul, lvaté, Janiopolis, Japurá, Jardim OIinda,

Juranda, Jussara, Loanda, Luiziana, maborê, Maria Helena, Marilena,Mariluz, Mirador,

Moreira Sales, Nova Aliança do lvaÍ, Nova Cantu, Nova Londrina, Nova Olímpia, Paraíso do

Norte, Paranapoema, Paranavaí, Peabiru, Peroba!, Pérola, Planaltina do Paraná, Porto Rico,

Quarto Centenário, Querência do Norte, Quinta do Sol, Rancho Alegre D'Oeste, Roncador,

Rondon, Santa Cruz do Monte Castelo, Santa Isabel do lvaí, Santa Mônica, Santo Antônio do

Caiuá, São Carlos do lvaí, São João do Caiuá, São Jorge do Patrocínio, São Manoel do

Paraná, São Pedro do Paraná, São Tomé, Tamboara, Tapejara, Tapira, Terra Boa, Terra Rica,

Tuneiras do Oeste, Ubiratã, Umuarama e Xambrê, Arapuã, Ariranha do lvaí, Cândido de

Abreu, Cruzmaltina, Godoy Moreira, lvaiporã, Jardim Alegre, Lidianópolis, Lunardelli, Manoel

Ribas, Mato Rico, Nova Tebas, Rio Branco do lvaí, Rosário do lvaí, Santa Maria do Oeste e

São João do lvaí."

Com a referida adesão ao Consorcio lntermunicipal de Urgência e Emergência do

Noroeste do Paraná denominado CIUENP, o município de Santa Maria passa a Íazer parte da

organização da Rede de Urgência e Emergência e gerenciamento do Componente Pré Hospitalar

Nossa tena, nosso maior orgulhol
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da Policia de Urgência e Emergência SAMU 192 NOROESTE DO PARANA para atendimento a

previsão legal do At1.241 da Constituição Federal, Lei Federal n.o 22.107/05.

Por sua vez Art. 5" da Lei n" 11.107, de 06 de abril de 2005, prescreve que o

PROTOCOLO DE INTENÇÔES deverá ser ratificado, por cada partícipe, mediante lei das

respectivas Casas Legislativas, a fim de que possa ser assinado o Contrato de Consórcio, que

regerá a atuação e regras do Consorcio Público,

Assim, tendo em vista a relevância da matéria, bem como a necessidade da

conclusão do processo, solicito que seja ao referido Projeto de Lei o caráter de

urgência, nos termos do Art. 38 da ípio.

Nossa tena, nosso maior orgulho!
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PROJETO DE LEI n.o 008/2016

SUMULA: Ratifica o Protocolo de Intenções do Consórcio

lntermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do

Paraná, denominado CIUENP, e da outras providencias.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO OESTE, Estado do

Paraná, de acordo com o disposto no artigo 36, da Lei Orgânica do Município, SUBMETE a

apreciação da Câmara Municipal o seguinte Lei:

Art. í' Fica ratificado, em todos os seus termos, o Protocolo de lntenções

firmado entre os MunicÍpios de Ratifica o Protocolo de lntenções firmado entre os Municípios

de Altamira do Paraná, Altônia, AIto Paraíso, Alto Paranpa, Alto Piquiri, Amaporã, Araruna,

\- Barbosa Ferraz, Brasilandia do Sul, Boa Esperança. Cafezal do Sul, Campina da Lagoa,

Campo Mourão, Cianorte, Cidade Gaúcha, Gorumbatai do Sul, Cruzeiro do Oeste, Cruzeiro

do Sul, Diamante do NoÉe, Douradina, Engenheiro Beltrão, Esperança Nova, Farol, Fênix,

Francisco Alves, Goioerê, Guairaça, Guaporema, Icaraima, lnajá, lndianópolis, Iporã, lretama,

Itaúna do Sul, lvaté, Janiopolis, Japurá, Jardim Olinda, Juranda, Jussara, Loanda, Luiziana,

maborê, Maria Helena, Marilena,Mariluz, Mirador, Moreira Sales, Nova Aliança do lvaí, Nova

Cantu, Nova Londrina, Nova Olímpia, Paraíso do Norte, Paranapoema, Paranavaí, Peabiru,

Perobal, Pérola, Planaltina do Paraná, Porto Rico, Quarto Centenário, Querência do Norte,

Quinta do Sol, Rancho Alegre D'Oeste, Roncador, Rondon, Santa Cruz do Monte Gastelo,

Santa lsabel do lvaí, Santa Mônica, Santo Antônio do Caiuá, São Carlos do lvaí, São João do

Caiuá, São Jorge do Patrocínio, São Manoel do Paraná, São Pedro do Paraná, São Tomé,

Nossa terra, nosso maior orgulho!
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Nossa tena, nosso maior orgulho!

Tamboara, Tapejara, Tapira, Terra Boa, Terra Rica, Tuneiras do Oeste, Ubiratã, Umuarama e

Xambrê, Arapuã, Ariranha do lvaí, Cândido de Abreu, Gruzmaltina, Godoy Moreira, lvaiporã,

Jardim Alegre, Lidianópolis, Lunardelli, Manoel Ribas, Mato Rico, Nova Tebas, Rio Branco do

lvaí, Rosário do lvaí, Santa Maria do Oeste e São João do Ivaí, com a finalidade de constituir

Consórcio Público destinado à implantação da Rede de Urgência e Emergência no Noroeste do

Paraná, subscrito pelo Prefeito Municipal de Santa Maria do Oeste Pr, nos termos do Anexo Único

desta Lei.

Art. 2' Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

de Santa Maria do Oeste -Pr, em 06 de

Setembro de 2016.
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ANExo úNlco

PROJETO DE LEI n.o 00812016

pnorocor-o oe rnteucôes

\.

Nossa tena, nosso maior orgulho!



MTNUTA DO PROTOCOLO DE TNTENÇOES

C tlonsorcio Interrnunicipai 6e l-r,'gência e Ernerqência do Noroeste do Paraná,

iJencr-ninado cle CIUENP, írrnrzitlc inicialmente errtre cs rnunicipios i,ie

ÂL'TAMIRA DO PARANA. I\LTÔNIA, ALTO PARA|SO, ALTO PARAN/\,

ALTO PIQUIRI, I\MAPORÃ. ARARL,NA, BARBOSA FERRAZ,

BRASILANDIA DCI SUL, BOA ESPERANÇA, CAFEZAL DO SU L, CAMPINA

DA LAGOA, CAMPO MOURÂO, CIANORTE, CIDADE GAUCHA,

CORUMTATA| DO SUL, CRUZEIRO DO OESTE, CRUZEIRO DO SUL,

DIAMANTE DO NORTE, DOURADTNA, ENGENHEIRO BELTRÀO,

ESPERANÇA NOVA, FAROL, FÊNlX, FRANCISCO ALVES, GOIOERE,

GUATRAÇA, GUAPOREMA, ICARAIMA, INAJA, INDIANOPOLIS, IPORA,

IRETAMA, ITAUNA DO SUL, IVATE, JANIOPOLIS, JAPURA, JARDIM

OI IN[}A. JURANDA, JUSSARA. LOANDA, LUIZ|ANA. MAMBORÊ, MARIA

riüi-Ll,iA, MARILENA, MARIt-UZ. MIRADOR, MOREIRA SALES. f{OVA

ALIANÇA DO tVAí, NCIVA üANTU" NOVA LONDR|NA, NOVA OLíMP!Â.

PARAI§O DO NORTE, FARANAPOEMA, PARANAVAI, PEABIRU,

PERCIBAL, PERÔLA, PLANALTINA DO PARANA, PORTO RICO, QLJARTO

CEN TENARIO, QUERÊNCIA DC NORTE, QUINTA DO SOL, RÁ.NCHO

ALEGRÊ Ü'CIESTE, RONCADOR, RONDON, SANTA CRUZ DQ MONTE

ÜASTELO, SA.NTA ISABEL DO IVAÍ, SANTA MONICA, SANTO A,NTONIO

OO CAIUA, SÃO CARLOS DO IVAí, SÃO .IOÃO DO CAIUA, SÃO JORGE

DO PATRCCINIO, SÃO MANOEL DO PA,RANA,, SÃO PEDRO DO PARANA,

1}AO TC,-ME, TAMBOARA, TAPEJARA, TAPIRA, TERRA BOA,TERRA
.,,,1I'I, ''UilEIRAS OO ÜESTE. UB!RATÃ, UMUARAMA E XAMBRÊ, COrII .I

adcsâo rresta coortunrcacie dcs ri,'1ulrcípro-q inteqrantes da 22" F?egronai de

Saucte do Esiado tiu Parariá, q.rar: seiarn ARAPUÃ, ARIRANHA DO lVAi.

CÂNDIDo DE ABREU, CRUZMALTINA, GoDoY MOREIRA, IVAIPORÃ,

JARDIM ALEGRE, LIDIANOPOL.IS, LUNARDELLI, MANOEL RIBAS, MATO

RICO, NCIVA TEBAS, RIO BRANCO DO IVAí, ROSARIO DO IVAI, SANTA

íVIARIA DO OESTE e SÃO .JCIÃO DO lVAi, neste ato representados por seLrs.

fespectivos Prefeitos Mu por reconhecerem a importância e a
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necessiciade de promover a implantação da Rede de Urgência e Emergêncra

no Noroeste do Parana. e CONSIDERANDO:

Os termos do artigo 241, da Constituição Federal, assim definido: "A Uniã0, os

Estados, o Drstriio Federal e os Municípros disciplinarão por nreio de lei cs

i:irisor-cios publicos e cs convênios de cooperação entre os entes federado*s

autorizando a gestão assocrada de serviços publicos, bem como il

transferência total ou parciai de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais

à continuidade dos serviços transferidos";

A regulanrentação do dispositivo por meio da Lei Federal no 11.107 2005, que

"dispôe sobre normas gerais para a União, os Estados, o Drstnto Federal e os

Municípios contratarem consorcios públicos para a realização de objetivos de

interesse comum e dá outras providências";

Os objetivos, princípios e dii'etrizes do Sistema Unrco de Saude (SUS)

exoostos nas Leis Federais n" 8.080i90 e 8.142190,

As corlpeiências municipais para realizar açÕes e serviços objetivando o

atendirnento a sauCe da oopulação no âmbito da PolÍtica Nacional de Atenção

às Urgências;

A necessidade do ingresso destes novos municípios em um Consorcio Publico

de Direito Publicc, para fins de organização da Rede de Urgência e

'-rr-rergêrcia e gerenciamento dc Componente Pre Hospitalar Movel da PolÍtrca

de Urgência e Emerqência, SAMU 192 NOROESTE DO PARANA para

.ltendrmenlo a prevrsão legal do arligo 241 cja Constituição Federal, da Ler

Federa! no 1 1 . i 07i05, der.ridarnente regulamentada pelo Decreto 6.017 07 ,

A decisão política adotaoa corn o proposrto de efetivar os interesses comuns

por rneio de consorcio público:

i, §.\".
i,r
i\i

A necessidade oe adequar

íjederal no 11 .10712005 e do

lntençoes aos requisitos da Ler

no 6.01712007, a Íim cie que sela

!
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possível o ingresso clos novos municípios n0 Consorcio lntermunrcipal de

Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná - CIUENP.

RESOLVEM FTRMAR O PRESENTE PROTOCOLO DE INTENÇOES, EM

ACRESCIMO AO PROTOCOLO DE INTENÇÔES SUBSTITUTIVO

REGULARMENTE ASSINADO PELOS MUNICiPIOS INICIALMENTE

INTEGRANTES DO CIUENP, MEDIANTE AS SEGUINTES CLÁUSULAS É

coNDrÇoES:

CAP|TULO I" DA DENOMINAÇÃO, DO PRAZO DE DURAÇÃO, DA SEDE E

DAS FINALIDADES

Cláusula 1": O presente Protocolo de lntençÕes visa possibilitar o ingresso de

i 5 (quinze) Municípios integrantes da 22o Regional de Saude do Estado do

Parana no Consorcio Público já existente, de acordo com as clisposrçÕes

contidas na Lei Federal no '1 1.1.07'2005 e do Decreto Federal nn 6.01712007,

cu;a denominação e Consórcio lntermunicipal de Urgência e Emergência

do Noroeste do Paraná. denomrnaclo daqui por diante simplesmente CIUENP.

Cláusula

duração.

O Consórcio Publico CIUENP tem prazo rndetermrnado rie

Parágrafo único. A extinção dr: Consorcio Publico CIUENP deverá ser

orecedida de deliberação em Assembléia Geral com quorum qualificado de 213

ldois terçcs) dos votos dos entes consorciados e mediante ratificação da

extinÇão por Lei de todos os Entes.

üláusula 3u: O Consorcio Publico CIUENP tem como sede na Rua Padre João

Maria Daniel, no 1.925, Bairro Parque Vrtoria Regia, no Muntcípio de

iJmuarama, Estado do Parana.

\.!., '

alterada, desde

terços) dos ente
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Parágrafo único.

Assembleia Gerai,

A sede poderá ser

por rroto oe 2i 3 (dois
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Cláusula 4u: C Consorcio Publico CIUENP tem por finalidade a execução de

aÇões e serviÇos na area de regulação das urgências, transporte de pacientes

graves e atendimento pre-hospitalar movel que estejam ligados a Política

Nacional de Atenção as Urgências do SUS, entre outras ações atinentes a\

saúde, em conformidade com a legislação pedinente, com a pactuação dos

gestor"es do SUS e com os atcs administrativos que lhe digam respeito.

Parágrafo único. Para o cumprinrento de sua frnalidade, o Consorcio Público

CIUENP tern por objetivcs.

a) Executar, total ou em con1unto, as açÕes e serviços de saude lrgados a Rede

de Urgência e Ernergência na r"egião Noroeste do Paraná,

b) Gerenciar e otirnizar recursos humanos, financeiros e materiais existentes e

sob sua administração;

\-

a formação rJe recursos

cumprimento de sua

CAPITULO II . DOS ENTES CONSORCIADOS

Cláusula 5': O Consorcio Publico CIUENP foi composto inicralmente pelos

Muntcípios da área de abrangência da Região Noroeste do Paraná, legalmente

reconhecidos, e que aderiram ao Protocolo de lntençÕes Substitutivo assinado

mediante subscrição do Executivo e Ratificação pelo Legrslativo de cada ente

i 'ii6;r3ljrTs além do ingresso aprovado em Assembléia Geral destes 16

(Cezesseis) Municípios pertencentes a 22' Regional dc Saúde do Estado do

Paraná, iegalmente reconhecicios, e que aderem a este Protocolo de lntenções

assinado, mediante subscriçãc do Fxecutivo e Ratificação pelo Legislativo de

cada ente fedei'ativo

:) i{ealrzar estudos, pesquisas oLr pro1etos destinados

humarros nas áreas de interesse cjo consorcio para

f inalíciade.
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11.107120C5 e do Decreto Federai no 6.01712007, desde que aprovada sira

participação por voto de 2/3 (dois terços) da Assembléia Geral.

CAP|TULO ilt - DA AREA DE ATUAÇÃO

Cláusula 6": Considera-se como área de atuaÇão do Consorcio Publico

CIUENP a correspondente à sorna dos territorios de cada um dos Municípios

que o constituem.

cAPiTULO rV - DA FORMA DE CONSTITUIçÃO JURIDICA

Cláusula 7": O Consorcio Público CIUENP foi constituÍdo sob a forma cje

associação pública, com personalidade de direito público e natureza

autárquica, adquirindo personalidade jurídica com a conversão do presente

rr',uiocolo de lntenções em Contrato de Consorcio, mediante a ratificação por'

Lei de no mínimo 02 (dois) dos Entes subscritores, sem prejuízo dos demats

que venham posteriormente integrá-lo, nos termos do artigo 6o, parágrafo 40,

do Decreto Federal no 6.0'i720A7, deste Protocolo de lntenções e do Estatuto.

este já confeccionado.

CAPíTULO V - DoS PoDERES DE REPRESENTAÇÃo

Cláusula 8u: Nos assuntos de interesse comum, assim compreendidos aqueles

para cumprir a finalidade e os objetivos constantes da Cláusula 4", cleste

Jrotocolo de lntenções, observadas as competências constitucionais e legais,

terá o Consórcio Publico poderes para representar os entes consorciados,

perante todas as esferas de governo e entidades privadas de qualquer

natureza.

CAPíTULO VI _ DA ESTRUTURA ADMINTSTRATIVA Do coNSÓncIo
PUBLICO E DA ASSEMBLÉIA GERAL

'\
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I - ASSEMBLEIA GERAL composia por todos os entes consorciados,

representando a instância máxima do Consorcio Público;

II * CONSELHO DELIBERATIVO;

III _ CONSELHO FISCAL;

IV _ SECRETARIA EXECUTIVA.

Parágrafo único. O Estatuto clrspõe sobre a organizaÇão, composição,

atribuições e funcionamento cje cada um dos orgãos que constituam a estrutura

administrativa do CIUENP, se submetendo os 15 (quinze) Municípios da 2?"

Regionai de Saude do Estado do Parana à totalidade das disposrçÕes

existentes no citado Estatuto do CIUENP.

Cláusula 10u: A Assembléia Geral é a instância máxima de deliberação do

Consorcio Púbiico, cornposta por todos os entes federativos, competindo-lhe a

elaboração, aprovação e modificação do Estatuto do Consorcio com a

aprovação de 213 (dois terços) dos entes consorciados, bem como a discussão

e deliberação sobre matérias de sua competência.

Cláusula 11': Compete à Assembléia Geral:

I - Homologar o ingresso no Consorcro Publico de ente federativo que tenha

ratificado o Protocolo de lntenções;

il - Aplicar a pena de exclusão do quadro de consorciados;

ill - Aprovar os estatutos e suas alterações;

iV - Eleger o Presidente e o Vice-Presidente para mandato de 02 (dois) anos,

permitida a reeleição para um unico período subsequente, bem como destitur-

,(),

V - Ratificar ou recusar a nomeaÇão ou destituir os membros da Secretarra

Executiva;

y'l - Aprovar.

{ i"'
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b) O orçamento anual do Consorcio Pubiico, bem como os respectivos creditos

adicionais, inclusive a previsão de aportes a serem cobertos por recursos

advindos de contrato de rateio;

r:\ A realização de operaçÕes de crédito;

r-i; A Írxação, a revisão e o reajuste de taxas, tarifas e outros preços publicos do

Consorcio Publico;

e) A aiienação ou a oneraçãc Ce bens do Consórcio Público;

f) Os planos e regulamentos;

Vll - Apreciar e sugerir- medidas scbre:

a) A melhoria dos serviços prestados pelo Consorcro Publrco;

b) O aperfeiçoamento das relaçÕes do Consorcio Publico com orgãos pui:lrcos,

entidades e empresas privadas.

Cláusula 124: A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, a cada 03 (três)

,,* jçi: e extraordinar"iamente, quando for convocada pelo Presrdente oLl por

pelo menos, 1i5 (um quinto) dos entes consorcrados,

Cláusula 13u: A Assembléia Gerar, ordinária ou extraordinária, reunir-se-á. ern

primerra convocação, com a presença de 213 (dois terços) no mÍnrrlo dos

consorciados e, em segunda convocaÇão, meia hora depois, corn qr.ralquer

riúmero.

Cláusula 14": As deliberaçoes da Assembléia Geral se darão por rnaionzr

simples de votos, exceto na eiaboração, aprovação e alteração do Estatuto orr

iie drssoiução do Consórcio Publico, autorização para firmar Contratos de

-;c-.iár-: ou Termos de Parcena, quando será exigido o voto concorde de, no

mínimo, 2i3 (dois terços) dos entes consorciados.

Cláusula 15": A convocaÇão da Assembleia Geral será feita através rle veícirlr.r

ofiaal de imprensa escnta de circuiação regional, com antecedênoa mÍn,rTra..jr)

'15 (quinze) cras sucessivos.

\Y

_Cláusula 
164: Em um mêsmo edital serão feitas a primeira e â

.,, conyÁcação, dele constando a ordem do dia e o horário da sessão.
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Cláusula 17": Cada ente federativo irrtegrante do Consorcio Publico contará

com um unico voto nas reuniÕes Ca Assembléia Geral.

Cláusula 18": O Conselho Deliberativo é a rnstância que define os aspectos

cperacionais do CIUENP, observadas as deliberaÇÕes da Assembléia Geral e

será constituÍdo dentre os representantes de cada regional de saude integrante

do Consorcio Publico.

Parágrafo 1o. Caberá à A.ssembléia Geral a escolha dos membros do

r)r,rrrseiho Deliberativo na íorma do F5t2lu16'

Parágrafo 2". Caberá ao Conselho Deliberativo a definição de crrterros e

i'eouisitos necessários ao preenchinrento de cargos e exercício das funçÕcs no

..iiirbito do Consorcio Publico, assirn como o estabelecimento oa competente

política salarial, na forma do Estatuto.

Cláusula 19u: O Conselho Fiscal é a instância que afere aspectos

administrativos e financeiros do CIUENP, e será constituído cientrc

representantes dos municípios das regionais de saúde rntegrantes do

,:cnsorcio, respeitadaa partdade enlre as Regionais de Saude, sendo que suas

atribuiçÕes serão definicjas em Estatuto proprio.

Parágrafo único. Caberá a Assembléia Geral a escolha dos representantes do

i'rsetlrc; Frscal na forma cJo Estatr;to.

Cláusula 2A": A Secretaria Executiva é a instância que coordena a

cperacionalização das atividades que competem ao CIUENP, e será

constituída pelos seguintes cargos de provlmento em comissão: Coordenador

Geral; Coordenador Medico; Coordenador de Enfermagem; Assessor JurÍdico,

Assessor Financeiro/Administrativo; Coordenador de Almoxarifado e Frota e

, )nefe da Divisão de Recursos Humanos, cuja indicação dar-se-á pek-i

ilonseiho Deliberati'ro, respeitadas as condiçÕes impostas em nornrativa
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Cláusula 21": Cria-se no CIUENP a LJnidade de Controle lnterno, consoante

disposto nos artigos 31,70 e74, da Constituição Federal.

Parágrafo 1o. O cargo de Controlador lnterno deverá ser ocupado por

profissional com conhecimento técnico na área de atuação, e com escolaridade

mínima de 30 Grau;

Parágrafo 2o. O Controlador lnterno poderá ser designado dentre o quadro de

pessoal do CIUENP ou mediante a cedência de servidor pubiico de algum dos

entes que compõe o Consorcio Publico, com atribuição de função gratificada ou

não.

CAPITULO VII - DO REPRESENTANTE LEGAL DO CONSORCIO

C!áusula 22': Os entes federados integrantes do Consórcio Publico CIUENP

elegerão o Presidente e o Vice-Presidente por maioria simples.

Cláusula 23u'. C Presidente e o Vice-Presidente serão escclhtdos,

obrigatoriamente, dentre os PreÍeitos Municipais dos Municípros que

compuserem o Consorcio Púb!ico CIUENP.

Parágrafo 1o. O mandato do Presidente e do Vice-Presidente será de 02 (clois)

anos, permitida a recondução ao cargo para um unico período subsequerrte;

Parágrafo 2o. Os mandatos encerram-se no dia 31 de dezembro;

Parágrafo 3o. O prtrnerro manCato inicia-se quando da escollra clc;

representante ern Assembléia Geral cie aprovação do Estatuto, estendendo-sc

até o dia 31 de dezembro de 2012, sendo que os demais sempre no dia 1o de

janeiro do ano seguinte à escolha.

CAPITULO VIII - DO PESSOAL
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Cláusula 24u: O Consorcio Publico conta conr quadro de pessoal composto de

Cargos de Provimento em Conrissão, confornre Tabela l, enr anexo, e de

Empregados Publicos, conforme Tabelas ll e lll, a primeira relativa aos

servidores já existentes, e a segunda relacionada aos servidores que serão

admitidos paÂ o atendimento das Bases localizadas na 224 Regional de Saude

do Estado do Paraná acinritidos por meio de processo seletivo/corlcurso

rl':hlicc de acordo con-r as ncrrnas que orientam a administraÇão públrca.

Parágrafo 1o" O regir^ne iur'ídico dos empregos será aquele previsto na

Consolidação das Leis co Trabalho, afastada qualquer disposição

\- característica da carreira de servrdor público, especialmente a estabilidade no

servigo, sendo que serão vrnci:iados ao Regime Geral de Previdência Social;

Farágrafo 20. A alteração no número de vagas, fixação de remuneração, rJa

lr.lrnaoa de trabalho, das atribuições e locação de cada um dos cargos será

disciplrnada pelo Conselho Deliberativo, na forma que definii' o Estatuto. As

tabelas que seguem anexas contém o nLrmero atual de cargos e empregos

"1 ,;11r,. r)ei-Ít como sua i'emuneração estrpulada, além cla jornada de trabalho

atuaimente fixada.

Parágrafo 3o. O quadro de pesscal e disposiçÕes correlatas poderero ser

alteradas pelo Conselho Deliberativc, na forma que definir o Estatuto.

Cláusula 254: Poderão ser contratados profissionais por tempo cietermrnado

sem restriÇão de número, para atender a necessidade temporárta de

excepcional interesse público.

Parágrafo unico. Os casos que dernandem a contratação temporárr..i serac

,uai;âril;s e autonzados pelo Conselho Deliberatrvo.

Cláusula 26u: Os entes federados consorciados poderão ceder servidores que

integrem seus quadros, desde que permitido ern sua legislação.
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Cláusula ?7u: C Ccnsorcro PLlb!ico CIUENP poderá firmar Contratos de

Costão e Ternros cie ?arcer'a, defini<Jos na Lei no 9.637/1998 e Lei no

ü.790/1999, rêspectlvar-nente, por deliberaÇão de 213 (dois terÇos) da

Assembléia Geral.

cApiTULO X - DA 6ESTÃO aSSOCIADA DE SERVIÇ9S PUBLIcoS

Cláusula 2Bu: Os MunicIpios autorizam a gestão assoctada dos servrÇos

púhrlicos relacionados com a execução das finalidades consorciadas, em

especial para'.

a) Manter em funcionamento as unidades de suporte básico e avanÇado,

Cescentralizado em suas bases, observado o Plano de Atenção lntegral as

-lrqêncras,

D) Manter e gerenciar a estrutura de regulação e as estruturas regiorlars

(bases) do Serviço de Atendimento Movel de Urgência (SAMU);

c) Manter enn funcionamento a Central de Regulação Médica das Urgências,

utilizando numero exclusivo e graiuito - 192,

J) Cperacionalizar o funcionamento da Rede de Urgência e Emergêncra,

equilibrando a distribuição da demanda de urgência e proporcionando resposta

adequada e adaptada às necessidades do cidadão;

e) Manter a regulação mécjica para o atendimento pré-hospitalar móvel de

urgência, tanto em casos de traumas como em situaçÕes clÍnicas, prestando os

,)rliciados rnedicos de ur-c;êncra apropriados ao estado de saude do crdadão c

quando se f tzer necessário trarisportá-lo com seguranÇa e conr o

acornpanhamento de profissronais da Recie de Atenção as Urgênctas ate o

ambulatorio ou hospiial: 
,

l) Regular e organizar as transferências inter-hospitalares de pacierrtes graves

rnternados no SUS, ativandc eouioes apropriadas para as transferênci::s cle

pacientes \

Cláusula 29': Para a conse
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fiscalizaçào e da execuÇãü dos serviçcs publicos que se fizerem necessários

ao cumprimento da cláusula 2".

Cláusula 30"; Os Municípios pi'estam consentimento para o consorcio licitar otr

outorgar concessão, permissão cu autorização na prestação de serviços, bem

como para licitar bens e objetos necessários ao funcionamento do Consorcio

Público CIUENP

Cláusula 31u: Ao Cr:ns,ircio Pubiicc somente é permitido comparecer a

i:ontraic de orogi'ama oare:

a) Na condição de contratado, prestar servrÇcs públicos relacionados ao obleto

consorciado, par meio-c próprios ou sob suâ gestão administrativa ou

contratuai, tendo como contratante Município consorciado;

b) Na conoição de contratante-,, Celegar a prestação de serviços pürblicos

r'elacronados ao objeto ccnsorctado a órgão ou entidade de ente consorci;:do.

Cláusula 324: Os contratos de programa serão firmados em conÍormidacle conr

a Lei Federal no 11 10712005 e com o Decreto Federal no 6.10712007 e

r-:eie[:rat]os meciiante dispensa oe licitação, nos termos do inciso XXVI do

artlgo 24, aa Ler Federai no E.666/1993.

Cláusula 33': Os contratos de orograma celebrados pelo consorcio pocjer'ãrt

estabelecer a transferência iotal ou parcial de encargos, serviços, pessoal ou

cle bens i'iecessárics à coniinurdacje dos serviços contratados.

Ctáusula 34": São cláusulas necessárias do contrato de programa celebracjo

pelo consorcio publico as que estabeleçam: ---

a) O obleto, a área e o prazo da delegação dos serviços públicos contratados,

ir-rciLr-sive a contratada cont transferência total ou parcral de encargos, serviços,

;ressoai e bens essenciars a continurdade dos serviços:

stação

ros de qualidade do:;
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-',,i-,,S ür.eitos, garantias e oDnEaÇÕes do contratante e do prestador, inclustve

os relacicr"rados às prevrsi'reis .itlcessidades de iutui'as alteraçôes e exparrsÕes

dos serviços;

e) As penaliclades contratuais e adminrstrativas a que se sujeita o prestador

dos serviços, inclusive quandc consorcio público, e sua forma de aplicação;

f) Os casos de extinção;

g) Os bens reversíveis,

h) A obrigatoriedade, a forma e a periodicidade da prestação de contas do

consorcio publico ou de outro prestador dos serviços, no que se reÍere a

prestação dos serviços por gestão associada de serviço público;

\- ^. i-rêr'rcdtcidade conforr-ne a qLrai os servÍços serão fiscalizados;

;)O foro e o modo ar,'rrgável de soiução das controvérsras contratuais.

Cláusula 35u: No caso de a prestação de serviços ser operada poi

transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais

à contrnuidade dos serviços transferidos, também serão necessárias as

cláusulas que estabeleçam:

a) Os encargos transferidos e a responsabilidade subsidiária da entidadc que

os transferiu;

b) As penalidades no caso de inadimplência em relação aos encargos

lransferidos;

c7 O momento de transferência dos serviÇos e

continuidade,

d) A indicação oe queíl aícarà com o ônus

transferido,

e) A identificação dos bens que terão apenas a sua gestão e adrnrnrstraçào

transferidas e o preço dos que sejam efetivamente alienados ao prestador de;

serviços, inclusive quando este for o consorcio;

f) O procedimento para o ievantamento, cadastro e avaliação dos bens

reversÍveis que vierem a ser amortizados mediante receitas de tarifas, taxas ou

outras emergentes da prestação de serviços.

Cláusula 36': Os bens vinculados aos serviç.;s publicos serão de proprrecJarlt:
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de exploraçâo que serão exercidos pelo prestador dos serviços pelo período

em que vigorar o contrato de programa.

Cláusula 37t: O contrato de programa podera aulorizar o consórcio a ernitir

documentos de cobrança e a exercer atividades de arrecadação de taxas, de

tarifas e outros preÇos publicos pelos serviços públicos prestados pelo

consorcio ou por este delegacjos.

Cláusula 38": Nas operaçÕes de ci'édito contratadas pelo prestador dos

serviços para investirnentos nos serviços publicos dever-se-á indicar o quarrto

corresponde aos serviços de cada titular, Dara fins de contabilização e controle.

Cláusula 39u: Receitas futuras de prestação de serviços poderáo

entregues como pagamento ou como garantia de operaçÕes de crédito

financerras para a execução dos irrvestimentos previstos no contrato.

Cláusula 40': A extinção do contrato de programa dependerá do prévro

pagamento das indenizaçÕes eventuaimente devidas, especialmentc <jas

reÍerentes à economicidade e à viabiiidade da prestação dos serviços pc:lo

prestador. por razões de economla de escala ou de escopo.

Cláusula 41': C contrato de programa continuará vigente nos casos de.

a) O titular se retirar do consorcio ou da gestão associada;

b) Extinção do consorcio.

cApíTULO Xt - DO CUMPRTMENTO DAS OBRTGAçÕES PACTUADAS

Cláusula 42": O consorciado aCimplente tem o direito de exlgir dos denrais o

cumprimento das obrrgaçÕes pi"evrstas no presente Protocolo de lntençÕes que,

depois de ratificado por lei de cacla ente consorciado, se constiturrá enr

Contrato de Consórcio Publico.

Cláusula 43^'. O Regimento irrterno definirá a forma de paganrento,

seÍ

ou
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CAPITULO XII - DO CONTRATO DE RATEIO

Cláusula 44u: A fim

tormalizado, em cada

consorciados.

de transferir recursos ao

exercício financeiro, contrato

consorcio publico, será

de rateio entre os entes

Parágrafo 1o. O prazo de vigência do contrato não será superior ao das

dotaçÕes que o suportarem, ressalvas as hipoteses dispostas no parágrafo 1o,

do artigo Bc, da Lei Federal n0 11.10712005,

v
Parágrafo 20. Cada ente consorcrado efetuará a previsão

suficientes na Lei orçamentária ou em créditos adicionais,

suspensão e, depois, exclusão do Consorcio Publico.

de

sob

dotaçoes

pena de

CAP|TULO XIII - DA RETIRADA, EXCLUSÃO DO ENTE CONSORCIADO

DESTINAÇÃO DOS BENS

Cláusula 45": Serão obedecidos os criterios de retirada, exclusão e destinação

dos bens do ente consorciado expressos nos CapÍtulos lV e V, do Decreto

i:u,Je;-al n" 6.01712007, sendo as especificidades estabelecidas quando da

elaboração do Estatuto peia Assembléia Geral.

cApiTULo xtv - DA ALTERAçÃo ou ExflNçÃo Do coNrRATo DE

CONSÓRCIO PUBLICO

Cláusula 46u: O presente Protocolo de lntenções, convertido em Contrato cje

Consórcio Público por ratificação das Câmaras de Vereadores de pelo menos

02 (dois) entes signatános, somente poderá ser alterado ou extinto apos

aprovação de instrumento pela Assembléia Geral, por 213 (dois terços), e

.atificado mediante Lei por todos os entes consorciados"

cAPiTULO XV - DA RATTFTCAÇÃO
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Cláusula 47': Apos sua assinatuÍ'a, o presente Protocolo de lntenções será

submetido à ratificação pelas Câmaras de Vereadores de cada ente stgnatárto,

quando se converterá em Contrato de Consorcio Público, nos termos da

cláusula anterior.

l. !áusula 4Bt: Como forma de garantir simultaneidade, recomenda-se que as

iers de ratificação prevejam a sua entrada em vigor.

CAPíTULO XVr - DAS DTSPOSTÇÕES CeRnlS

Cláusula 494: O Consorcio Publico CIUENP observará os princípios da

Administração Publica, especialmente no que atine à aquisição de bens e

serviços e publicidade de seus atos, de acordo com a Lei n"8.666/1993,

Cláusula 50": Os entes consorciados poderão ceder ao CIUENP servidores e

bens moveis e imoveis, observada a legislação própria, com ou sem ôrrus ar-r

ente.

Cláusula 51u: Os critérios, condiçÕes e valores destinados ao financiamento

das atividades do Consorcio Publico CIUENP serão pactuados em Comrssão

lntergestores Biparlite (ClB), ou em Assembléia Geral, convocaila

especialmente para esta finalidade.

Cláusula 52': Os entes consorciados somente entregarão recursos financeiros

ao CIUENP mediante Contrato de Rateio, observado o artigo 13, do Decreto

Federai no 6.01712OA7 .

Cláusula 53': A deiegação de competências dos Cnefes do Poder Executivo

serão admitidas para o cumprimento de atribuiçÕes, desde que devidamente

publicados.

Cláusula 54": Os casos omissão serâo dirimidos em conformidade com a

previsão da Lei Federal no 11.10712005 e no Decreto Federal no 6.01712007,

ír.
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Neusa Pessutti

Prefeita Municipal

Francisconi ,,

de Jardim Alegrei Prefeito Municipal de Lidianopolis

Elizabeth Stipp

Prefeita Municipal de

Camilo

Manoel Ribas

\-

Prefeita Municipal

io,/osé Carneiro Rosa

unicipal de Rio B. do lvaí Pre

Prefeito Municipal de-§ão João do lvaí

\\
\,

ê--.-..-..

(

Cels'o Antônio BaÍbosa

lves da Vlva

únicipal y'd Rosário do lvai

Fábio Hidek Miura

Prefeito Municipal de Santa Maria do Oeste
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DE |VAIPORA,'PR

TABHLA ! * CARGOS DE PRCIVIMENTO EM COMISSÃO JA EXISTENTES

NO CIUENP

i CooRDENADOR GERAL R$ 10.265,86

COORDENADOR MEDICO R$ 9.125,21

I COORDENADOR DE ENFERMAGEM R$ 6.273,58

i --iffiteô -rns+sozSo
il1 --ns§ps. rir.rÃnrcrtnolaonrNrsrRATrVo -l-ns 

s.7og,zí
I'j - - bbõnD: DÉ ÃL*o1e.pleaDo É FRom - r R$ 3.e92;28

i,-_l-_- -..--_L-_---"! I CHrre DA DlV. DE REC. HUMANOS i R$ 3.s92.28

Número

Cargos

l Veni" ertor E§)de Denominação do Cargo

Coordenador Geral

{6H=40 H/Semanais)

R$

ilescrição do Cargo de Coordenador Geral:

Exeri;er a ai"ticuiação, cccrdenação, controle funcional e assistencrai rla

execuçâo de açÕes do C)cr,so:-cio CIUENP que estejanr ligados a PrrlÍtrca

l.Jaciona; ce Atenção às t.jrgências e Emergências do SUS garantindo e

univei-salidade, atenção integral e equidacle de acesso, buscando aprimorar a

qualidade no desernpenho cios serviços de Saúde em nível pré-hospitalar, com

a integração de açÕes e a racionalização dos recursos, assessorando o

Presidente do Consorcio, organizando, supervisionando, coordenando o

controie dos serviços prestados. Elaborar cronograma de serviços, exercer a

i:a'crCenaÇão ce;"ai, ptanelamento das atividades do consorcio, elaborar

r'*latoric;s; e apresentaçoes oe pr-estação de contas e particioar das Assembleias;

Gerars dü ccnsorcio.

Fré Requisitos parã o cargo de Coordenador Geral:

01
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üploma dLJcúiscl Superior em qualquer área.

comprovada de no mÍnimo 03

devidamente reconheciclo pelo

(três) anos em gestão publica.i MEC. Experiência

i Número de Denominação do Cargo }enclmentos tnsl
I

I

I

i*argo§

rlt._
1 Coordenador Médico I n$ 9.125.21

(CH=30 H/Semanais)

I Descrição do Cargo de Coordenador Médico:

Exercer a articulação, coordenação, controle funcional e assistencial cja

execução cle açÕes e serviços na área de regulação das urgências, transporte

de pacientes graves e atendimento pré-hospitalar movel que estejam ligados a

Polítíca Nacional de Atenção as Urgências e Emergências do SUS garantindo a

universalidade, atenção integral e equidade de acesso, buscando aprimorar a

qualidade no desempenho dos serviços de Saude em nÍvel pré-hospitalar, com

a tntegraçãc de açÕes e a racionalização dos recursos, assessorando o

Presidente do Consórcio, organizando, supervisionando, coordenancJo o

controle dos serviços médicos prestados. Elaborar cronoqrama de seruiços.

exercer a cooi'denação das equipes de trabalhc. solicitar ccmpra de materiais

necessários para o atendimento pr'é-hospitalar, elaborar relatorios, planelar

cursos de treinamento e aperfeiçoamento dos profissionais da saude

(recertificação periodica) no Núcleo de Educação em Urgências (NEU).

Pré Requisitos para o cargo de Coordenador Médico:

Diploma de Mecjicina registrado no Conselho Regional de Medicina.

Experiência comprovada em Urgência / Emergência ou em APH (Atendimento

Pr-é Hospitalar) de no rnínimo 03 (três) anos. Título de Especialista reconhecido

pela AlvlB em uma das seguintes áreas: Cirurgia Geral, Clínica Medica

(Medicina lnterna), Medicina lntensiva ou Anestesiologia. Certificado do cursc

PHTLS@ (Suporte de t/ida no Trauma Pré Hospitalar) ou ATLS@ (Suporte

Avançado de Vida no Trauma) ou ACLS@ (Suoorte Avançado de Vida errr

0i

i Cardiologia) ou PALS@ (Suporte de Avançado de Vida em Pediatria) ou FCCSO

\,()yv
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j (Fundarnentos de Suporte enr Medicina Crítica) realizados em instituiçoes

credenciadas. Curso de lnstrutor PHTLS@ (Suporte de Vida no Trauma Pre

Hospitalar) ou ATLS@ (Suporte Avançado de Vida no Trauma) ou ACLS@)

(Suporte Avançado de Vida em Cardiologla) ou PALS@ (Suporte de AvanÇado

de Vida em Pediatria) ou FCCS@ (Fundamentos de Suporte em Medicina

CrÍtica) realizados em instituições credenctadas.

Número

Cargos

Denominação do Cargo Vencimentos (R$)

Enfernreiros) realizados em instituições credenciadas.

de
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I Descrição do Cargo de Coordenador Enfermagem:
i

i Exercer a articulação, coordenaÇão, controle funcional e assistencial
j

i execução de ações e serviços de enfermagem no transporte de pacren
I

i grares e atendimento pré-hospitalar móvel que estejam ligados à PolÍt
I

I Nacional de Atenção as Urgências e Emergências do SUS garantindc
i

I universalidade, atenção integral e equidade de acesso, buscando aprimora
:

, qualidade no desempenho dcs serviços de Saude em nível pré-hospitalar, c

I a rntegração de açoes e a racionalizaçáo dos recursos, assessorandc
i

iPresidente do Consorcio, organizando, supervisionando, coordenando
I

i controle dos serviços de enfermagem prestados. Elaborar cronograma
I

I

i serviços, exercer a coordenaÇão das equipes de trabalho, solicitar compra

i materiais necessár'ros para o aiendimento pré-hospitalar, elaborar relatorr
I

I planejar cursos de treinamento e aperfeiçoamento dos profissionais da saú
I

| (recertiÍicação periodica) no Nucleo Permanente de Educação em Urgênc
I

I íNEU).l' '

I era R"quisitos para o cargo de Coordenador Enfermagem:
I

I Diploma de Enfermagem registrado no Conselho Regional de Enfermagen-t

i Par"aná. Experiência em Urgência/Emergência ou em APH (Atendimento It'
I

i llospitalar) de no mÍnimo um ano. Certificado do curso PHTLS@ (Suporte
It,,
i Vida no Trauma Pré Hospitalar) ou ATCN@ (Suporte Avançado no Trauma pr

(i
f,*-
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Número

Cargos

de r Denominação do Cargot'
T*'__ ----

Vencimentos (R$)
l

l

Assessor Jurídico

i (CH=20 H/Semanais)
1

Descrição do Cargo de Assessor Jurídico:

Prestar assessoria jurídica em todas as unidades da Estrutura Organizaoonal

cJo Consorcio, postular em nome do Consorcio, em juízo ou fora dele, propor ou

contestar açÕes, solicitar providências junto à Justiça, Ministério Publico, orgãos

administrativos, avaliar provas documentais e orais , realizar audiências, instruir

os agentes do Consorcio, mediar conflitos, contribuir na elaboração rJe

resoluçÕes, analisar leis, zelar pelos interesses do Consorcio na manutenção

da integridade de seus bens, preservar interesses individuais e coletivos,

pautado nos princípios norteadores do Direito, Cumprir as determinações da

Chefia. Supervisionar e assessorar toda a atividade jurídica, consultiva e

contenciosa do Consorcio, inclusive representando o orgão judicial e

extrajuc.!icialmente, em todas as causas propostas em face do orgão ou por elr:

proprio, inclusive perante as Justiças Estadual, Federal e do Trabalho, Tribunal

de Contas do Estado do Paraná e Tribunal de Contas da União, exarar

pareceres jurídicos em geral. Analisar procedimentos licitatorios. Executar

tarefas adrninistrativas inerentes ao emprego publico.

Pré Requisitos para o cargo de Assessor Jurídico: lnscrição devidamente

I regular na Ordem dos Advogados do Brasil - OAB.
I

-r1-
-'i

Número

Cargos

oá i oenomlnãçao
I

do Cargo Vencímentos (R$) -

R$ 5.703,25

I
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Fi nance iro/Adm i nistrativo



(CH=40 H/Semanais)
_t

n e s c'iôão O o c a rg o d e As s e s s o r F i n a n c e i rolAdã i n i i trã t-i vol

Responder peia execução das atividacjes administrativas do Consorcio.

responder pelas diretrizes das aiividades contábil-financeiras do Consorcio;

elaborar as prestações de contas dos auxílios e subvençÕes concedidos e/ou

recebidos pelo Consorcio Publico CIUENP, responder pelas diretrizes cio

balanço patrimonial/fiscal do Consorcio; providenciar a publicação do balanço

anual do Consorcio na imprensa ofícial; responder pela execução das compras

e de fornecimentos, dentro dos limites orçarnentários aprovados pela

Assembléia Geral e pela Coordenação Geral: prestar contas de proletos

convênios, contratos e congêneres. Efetuar as defesas e prestaçÕes de contas

junto acs orgãos fiscalizadores, como o Tribunal de Contas do EstaCo e da

União

Fré-requisitos para o cargo de Coordenador Administrativo. Ensrno

Supei'ior Completo nas areas de Administração, Ciências Contábeis, Ciências

Econômicas ou Direito.

Número

Cargos

Denominação do Cargoi
!

i

I

T

de

R$ 3.992,28

e Frota

(CH=40 H/Semanais)

Descrição do Cargo de Coordenador de Almoxarifado e Frota:

Exercei- a articulação, coordenação, controle funcional e assistencial cja

execuÇão oe ações do Consorcio CIUENP que estejam ligados ao Almoxarifadcr

e Frota do mesmo, Executar atividades de apoio administrativo e operaciortat

aos orgãos da administração do Consorcio, supervisionando e coordenando as

atividades exercidas pelo Auxiliar de Almoxarifado e Frota, Coordenar o controle

e A ,-nanlrtenção da frota de veÍcuios do sistema de atendimento pré-hospitaiar

movel, executar cutras tarefas inerentes à sua função, zelar para qLle í)

j atividade transcorra na maior normalidade possível, levando err contãr

0'!

I
.l

I_- __.!

r Coordenador de Almoxarifado :ll

-.ir-17'r
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priãcrparmen-te o§-intereésáJ dc c-onêOicio Púbiito, Executar attroaoes ãe

apoic, administrativo e operacionai aos orgãos da administração do Consorcio,

sob supervisão e orientação técnica, Exercer a liderança na área cie

almoxarifado e iogística de materiais, Exercer o controle e a manutençâo de:

frota de veículos do sistema cie atendimento pre hospitalar movel.

Pré Requisitos para o cargo de Coordenador de Almoxarifado e Frota:

Diploma de curso Superior em qualquet area, devidamente reconhecido pelo

N4EC; Conhecimento mínimo de lnformática; CNH categoria mínima "D".

do Cargo iVerrcirnentos tnsl
i Cargos
I

I

i

I
F-

Recursosl- R$ 3.992,28

(CH=40 H/Semanais)

Descrição e Atribuições do Cargo de Chefe da Divisão de Recursos

Humanos:

Encaminhar convocatorias de reuniões; auxiliar o Diretor Clínico / Assessor

lécnico A.dminístrativo na confecção das escalas e cadastros dos médicos

plantonistas; Organizar agenda do serviço, marcando reuniões e entrando enr

contato rádio/telefônico para convocação dos plantonistas, ou solicitaçÕes aos

diversos ciepartamentos eiou hospitais envolvidos no sistema, assim corno

outros serviços; Preparar pautas e relatorios de reuniões de equtpe e

acompanhar quando solicitacjo; O recrutamento e seleção de candidatos: O

fechamento de folha de pagamento e da folha de ponto, O desenvolvimento rje

pesquisas sobre a satisfação dos servidores; O planejamento e coordenação

de treinamentos internos e externos, Coordenar projetos de qualificação de

pessoal, de acordo com as políticas administrativas estabelecidas; Coordenar

pesouisa e estudo referente a cursos, treinamentos, capacitação e demais

instrurnentos de quaiificação profissional visando a elaboração de trabalhos

administrativos e implantação de polÍticas relativas a projetos de qualificação

01 Chefe da Divisão de

Humanos

.7^,,.4 :',:
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\,

cos servrdores; Dirigir as ativi0ades de controle de efetividade dos servidores

Dirigir e orientar as atividades desenvoividas a fim de promover o

desenvolvimento funcional e a qualificação profissional; lnstituir normas de

arquivo em esDecial os documentos funcionais; Distribuir, aos servidores do

setoi', as tarefas determinadas por seus superiores; Auxiliar na elaboração de

relatorios, encaminhando-os aos superiores da secretaria para efetivo controle

dos resultados alcançados; Controlar a recepção, expedição e protocolo de

documentos; Examinar questões relativas a direitos, vantagens, deveres.

responsabilidades dos servidores e outros aspectos de acordo com as',

orientações em vigor; Desempenhar outras atribulçoes afins.

Pré Requisitos para o cargo de Chefe da Divisão de Recursos Humanos:

Possuir diploma de curso superior ern Administração de Empresas, Ciêncras

Contábeis cu Direito, devidamente reconhecido pelo MEC; Ter experiência na

área administrativa de pelo menos 01 (um) ano.

TABELA il - EMPREGOS pUBLICOS ADM|TDOS pOR SELEÇÃO pUBLTCA

JA EXISTENTES NO CTUENP

MEDICOS REGULADORES (CENTRAL) R$ 6.968,23

16 I AUXLTARES DE TARM (CENTRAL) R$ 1.233,05

oPERADORES DE RAD|O (CENTRAL) R$ 1.140,6505

R$
i

l- nT

1.492,85

aag,68
i

R$ 1.233,0s

R$ 1.150,93

R$ 2.747,83

32r MEDTCOS TNTERVENCIONTSTAS (4 USA) R$ 6.968,23

01 coNTADOR (CENTRAL) R$ {sg1,ia

TECNICOS DE INFORMATICA (CENTRAL) 1.254,72R$

!:I l.'
\L'

I

ri
( :,

02

I AUXILIAR DE ALMOXARIFADO E FROTA R$ 1.482,87



EMPREGO PUBLICO Número -f C*gu

Reg u lador/l nterve nc io

Escolaridad

e

Nível

Superior em

Medicina

l- saiario Bur"
Ii lnicial

nista

semanai

s

\-

R$ 6.968,23 .

l_-___--_--- I I i
j Descrição do Emprego Público de Médico Regulador/lntervencionista:

Exercer a reguiaçãc médica pré-hospitalar e inter-hospitalar, conhecer a rede cle

serviços da região, manter uma visão global e permanentemente atualizada dos

rneios disponíveis para o atendirnento pré-hospitalar e das portas de urgência.

checando periodicamente sua capacidade operacional; recepção dos chamados

cie auxílio, análise da demanda, classificação em prioridades de atendimentc;,

seleção de meios para atendimento (melhor resposta), acompanhamento do

atendimento local, determinação do local de destino do pacrente, orrentação

telefônica; manter contato diário com os serviços medicos de emergêncra

integrados ao sistema; prestar assistência direta aos pacientes nas

ambulâncias, quando indicado, realizando os atos médicos possíveis ?;

necessários ao nÍvel pre-hospitalar nas unidades fixas ou moveis da área de

abrarigência do serviço, exercer o controle operacional da equipe assrstenciai;

tazer controle Ce qualidade do serviço nos aspectos inerentes à sua profissãu, ,

avaliar o desempenho da equipe e subsidiar os responsáveis pelo prograrna de

educação continuada do serviço. obedecer as normas tecnicas vigentes no

serviço; preencher os docurnentos inerentes a atividade do médico regulacÍor rr

de assistência pré-hospitalar; garantir a continuidade da atenção médica ao

paciente grave, até a sua recepção por outro médico nos serviços de urgência, 
,

obedecer ao codigo de ética medica. Participar obrigatoriamente dos cursos de

trei namento e a perfe içoa me nto ( re-ce rtificação period i ca ).

Pré Requisitos para o cargo de Médico Regulador/lntervencionista:

Diploma de iüedicina registrado no Conselho Regional de Medicina do Pararrá

Requisitos Gerais: equilíbrro emocional e autocontrole; disposição para cumprri I

ações orientadas; capacidade física e mental para a atividade; destreza manual

e f ísica pan trabalhar en1 unidades rnoveis, iniciativa e facilidade oe
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3or*.r,"açã-o; capaciaãáí oe tránãlnã ern-equrpe, rya ,'

capacitação, bem como paru a re-certificação periodica; conhecimentos básicor,,

sobre o Sistema Unico de Saúde Específicos: Aprovação em concurso publiccr

de provas e títulos, além da aprovação no curso de capacitação em atendimento

pré hospitalar (APH). ParticipaÇão e aprovação nos cursos de recertificaçãir

periodica,

EMPREGO PUBLICO

Técnico Auxiliar de

Regulação Médica

Carga T Escolariãadl-SaúriJBaseNúmero

de Vagas

Médio i R$ 1.233,05

Comoleto I.I
I

Técnico de I

I

Enfermaoem isj
I

Registro no 
i

j coren-PR 
I

Descrição do Emprego Público Téc. Auxiliar de Regulação Médica:

Requisitos Gerais: Equilíbrio emocional e autocontrole; disposição paru

cumprir ações orientadas; capacidade de manter sigilo profissional; capacidade

física e mental para atividade; iniciativa e facilidade de comunicação,

capacidade de trabalhar em equipe, disponibilidade parc a capacitação, beí]r

como para a re-certificaÇão periodica; conhecimentos básicos sobre o Sistemar

,-;ilrcc de Saúde.

Competências/Atribuições: Atender solicitaçÕes telefônicas da populaÇão n:r

área de atenciimento a chamadas de urgência/emergência '192 conforrne etapa:;

descritas no Manual de Rotinas do serviço, encaminhando os telefonernas paÍ:i

as pessoas adequadas, de acordo corn o caso; ouvir atentamente o usuário

procurando acalmá-lo, anotar informações colhidas do solicitante, seguncio

questionário proprio (Preencher os campos no software específico do SAMU

coletando os dados necessários como nome, idade, endereço, ponto de

referência, número de r,,ítimas, entre outros); prestar informaçÕes gerais a':

16 30h

semanai
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sof iotantel,tsuarCIsassar o teiótonenra para o Médbo nãgutãOor irforrnúdr: i:

sobre o tipo de agravo; estabelecer contato radiofônico/telefônicc-r co'r

ambulância se/ou veículos de atendimento pré-hospitalar quando solicitado pei,:

médico regulador ou coordenaÇão; ter familiaridade nos termos tecnicos, sencii:

capaz de transcrevê-los quando passados via telefone por serviços de saude

estabelecer contato com hospitais e servrços de saude de referência a fim de

colher dados e trocar informaçÕes; anotar dados e preencher planilhas e

formularios específicos do serviço; obedecer aos protocolos de serviço, atendeí

as determinações do médico regulador; atender normas legais e vigentes .r

ircr-,'nas internas do serviço; elaborar documentos e relatorios referentes acr

serv!ço mediante solicitaçác cia cnefia e/ou de acordo com os servrÇos qLre

competem ao cargo; cumprir a deterrninação de que a regulação e umd

atividade médica e por tanto, fica terminantemente proibido o TARM exercei' .i

atividade de regulação.

EMPREGO PUBLICO escot-arioãà l- Salário Base

e i lnicial
--;--T-Ensino i

Operadores de Rádio 30h Médio R$ 1,140,65

ti
Completo

CNH

j Descrição do Emprego Público Rádio Operador:

Requisitos Geraisr maior de dezoito anos; disposição pessoal para a atividade

equilíbrio emocional e autocontrole; disposição para cumprir ações orientadas;

disponibilidade parc recertificação periodica; capacidade de trabalhar ein

equipe; disponibilidade para a capacitaÇão, bem como para a recertificaÇão

periodica.

Competências/Atribuições: operar o sistema de radiocomunicação e telefonia

nas Centrais de Regulação; Comparecer, atuando ética e dignamente, ao sei.r

local de trabalho, exercer o conirole operacional da frota de veículos do sistenra

cle atendimento pre-hospitalar movel; manter a equipe de regulação atualizada a

respeito da situação operacional de cada veiculo da frota; conhecer a malha

semanai
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viaria e as principais vias de acesso de todo o território abrangido pelo Serviços

de Atendimento Pré-Hospitalar Móvel.

EMPREGO PUBLICO Número

de Vagas

Carga

Horária

Escolaridad

e

Ensino

Médio

Completo

i Salário Base

lnicial

R$ 1.482,85

Salário Base

lnicial

R$ 848,68

I

Auxiliar

Administrativo

Zeladora

06 40h

semanai

S

Requisitos gerais: Ensino Medio completo; Noções
_t

básicas de informática.

Descriçáo do Emprego Público de Auxiliar Administrativo:

Executar atividades de apoio administrativo e operaciorral aos orgãos rii-r

administi-ação clo Consorcio, sob supervisão e orientação técnica. Digiiil

pareceres, informações técnicas e demais documentações. Analisar, processar

e atualizar dados. Levantar, sistematizar e interpretar dados, informaçÕes e

indicadores. Operar equipamentos e sistemas de informática. Cumprir as

determinações da chefia imediata. Executar outras tarefas inerentes ao enlprequ

EMPREGO P BLICO Número Carga I Escolaridad

de Vagas I Horária

04 40h

semanai

s

e

Fundamenta

I

"tt.,.;f

\..!-,-

li

I Requisitos gerais: Ensino Fundamental completo; Possuir equilíbrio emocioniri
I

i " autocontrole; Ter disposição para cumprir as ações orientadas; Possuir
I

I capacidade de manter sigilo profissional; Possuir capacidade fÍsica e mentai
I

i prrc a atividade; Ter iniciativa e facilidade de comunicaÇão; Possuir capacidade
I

i de trabalhar em equipe; Ter disponibilidade para a capacitação, bem como para

{
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j a recertificação periodica

Descrição do Emprego Público de Auxiliar de Serviços Gerais:

Executar serviços rotineiros de limpeza em geral, espanando, varrendo, lavando

ou encerando as dependências, moveis, utensílios e instalações do Consorcto

Publico, bem como os prédios de uso de sua administração, além de ntanter as

condições de higiene e conservação; Arrumar banheiros/toaletes; ALrxiliar no

i-;íepâro clas refeiçÕes; Executar atividades de copa; Preparar e servir café, chá,

água, etc; Auxiiiar na remoção de moveis e equipamentos; Coletar iixo; Separar

os materiais recicláveis para descarte; Controlar o estoque e sugerir comprA.-c (le

materiais pertinentes cje sua area de atuação; Desenvolver suas ::trvrdi:des

utilizando norrnas e procedimentos de biossegurança e/ou seguran()íi ijo

trabalho; Zelar pela guarda, conservação, manutenção e iimpeza dos

equipamentos, instrumentos e materiais utilizados; Zelar pelas plantas

existentes no local de trabalho, Executar o tratamento e descarte dos resídLros

de materiais provenientes do seu local de trabalho; Executar outras ta,rrefas

correlatas, conforme necessidade ou a critério de seu superior.

EMPREGO PUBLTCO

Técnico de

Enfermagem

Socorrista

Número i

I

Carga

Horária

Escotaridad I Satario Base

I lnicial
I

Ensino

Médio

Completo

Técnico de

Enfermagem

Registro no

Coren-PR

R$ 1.233,0530h

semanai

S

Descrição do Emprego Público de Téçnico de Enfermagem S

Requisitos Gerais: Prestar assistência de enfermagem nas unlciacJes de

Suporte Básico conforme protocoio existente equilíbrio emocionai : '\il,
'',{' .. .,

autocontrole; disposição para cumprir" açÕes orientadas; capacidade fÍsrca r) r1r

t ',',

mental para a atividade, iniciativa e facilidade de comunicaÇão; capacidade oe

trabalhar em equipe; experiência profissional prévia em serviço de saude
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\-

v;ltaã; aããtenálmãnio de urgênciâs e emergências; dispônibilidade párã a

capacitação, bem como oara a re-certificação periodica; participar sempre que

selecionados dos treinamentos e simulados; conhecimentos básicos sobre o

Sistema Unico de Saude.

Competências/Atribuições: auxiliar o enfermeiro na assistência cle

enfermagenr; prestar cuidados diretos de enfermagem a pacientes em estado

grave, sob supervisão direta ou à distância do profissional enfermeiro; observar-,

reconhecer e descrever sinais e sintomas, ao nÍvel de sua qualificação, nrr.rislr.ir

medicamentos por via oral e parenteral mediante prescrição do médicc

regulador por tele medicina; fazer curativos; prestar cuidados de conÍorto ao

paciente e zelar por sua segurança', rcalizu manobras de extraçãoiretiraoa

manual de vítimas;conhecer integralmente todos os equipamentos, materiars e

rnedicamentos disponíveis na ambulância e realizar manutenção básica dos

mesmos; Realizar check-iist diário dos materiais, equipamentos e medicamentos

da unidade movel, seguindo os padrões estabelecidos e mantendo a unrdade e

Mochilas de Atendimento em peíeito estado de conservação e assepsiar,

Estabelecer contato radiofônico (ou telefônico) com a central de regulação ,

médica e seguir suas orientaÇÕes; Conhecer a estrutura de saude locai

Conhecer a localização de todos os estabelecimentos de saude integrados aro

sistema assistencial local; Auxiliar a equipe de saude nos gestos básrcos de 
r

suporte a vida; Auxiliar a equipe nas imobilizaçÕes e transporte de vítimas;

Realizar medidas de reanimação cardio respiratoria básica; ldentificar todos os

tipos de materiais existentes nos veículos de socorro e sua utilidade, a finr cje 
'

auxiliar a equipe de saude; Comparecer, atuando ética e dignanrente, ao seu

local de trabalho, conforme escala de serviço predeterminado, e dele não se

ausentar ate a chegada do seu substituto; Utilizar-se com zelo e cuidado das

acomodações, veículos, aparelhos e instrumentos colocados para o exercÍcro cie

sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e servindo como exenrplo 
'

aos demais funcionários, sendo responsável pelo mau uso; acatar e respeitar as

rotinas estabelecidas, obedecer a Lei do ExercÍcio Profissional e o Codigo de

Etica de Enfermagem.

.i.

i'
,i

'r I
í l/\ it
\-nil '1"

í-\",

t______= _

L-ár' 1\/' vl;
tD L/l



EMPREGO PUBLICO

Condutores de

Ambulâncias

Socorrista

; de Vagas Horária

144 30h

semanai

c

i Número
l

e áiôá I Éscólarioào

e

Ensino

Médio

completo
.CNHD

- Certificado

do

curso de

condutor de

veículos de

Salário Base

ln icial

R$ 1.150,93

\- emergência

pelo

Detran

Descrição do Emprego Público Condutor Socorrista:

Requisitos Gerais: equilíbrio emocional e autocontrole; disposição para cunrprrr

açÕes orientadas; capacidade física e mental para a atividade; iniciatrva Í)

facilidade de comunicação; capacidade de trabalhar em equipe; disponibiliCarrie

para a capacitação, bem como para a recertificação periodica; conhecinrentr)s

básicos sobre o Sistema Unico de Saúde, 
!

Competências/Atribuiçôes: Trabalhar no SAMU como motorista de vratura cje ,'t,'''t,;

resgate, dirigindo-se imediatamente ao local do chamado quando acionacjo;

guiar ambulância com segurança respeitando as normas de Legislação Básrca

de Tr'ânsito e normas específicas para trânsito de ambulâncias, assrnr con-ro cú. I

direção defensiva; atuar como parte da equipe no atendimento a vÍtima, sob

orierrtação e fiscalização da equipe Ce enfermagem. Comparecer, atuando etrca

e Cignamente, ao seu iocal de trabalho, conforme escala de servrÇo prci-

determinada. Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodaçÕes, veÍculos,

aparelhos e instrumentos colocados para o exercício de sua profissão, aludanrio \,\ \
na preservação do patrimônio e servindo como exemplo aos denrais I \)rlt,

funcionários, sendo responsável pelo mau uso, acatar e respeitar as rorinas 
'\',"'

.!

estabelecicias.
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-tutÉRÉco PúBLICol- Número I Carga Éicolaridãd i Srlário Base
It'

de Vagas I Horária 
, i lnicial

I

R$ 2.747,8324

Ensino

Superior

Completo

em

Enfermeiro 30h

semanai

S Enfermagem

- Registro

no

Requisitos Gerais: Prestar assistência de enfermagem nas unidades de

Suporte Avançado conforme protocolo existente, disposição pessoal para ?)

atividade; equilíbrio emocional e autocontrole, disposição para cumprir açc.,e:;

orientadas; capacidade física e mental para a atividade; experiência profissronai

prévia em serviço de saude voltado ao atendimento de urgências e

emergências, iniciativa e facilidade de comunicaÇão; capacidade de trabalfiar

em equipe, disponibilidade paru a capacitação, bem como para a re-certificação

perrodica; participar sempre que selecionados dos treinamentos e sinrulaCos,

conl-recimentos básicos sobre o Sistema Unico de Saude.

Competências/Atribuições: supervisionar e avaliar as ações de enfermagerTt

da equipe no atendimento pré-hospitalar movel; executar prescriçÕes medrcas

por telemedicina, prestar cuidados de enfermagem de maior complexiciade

técnica a pacientes graves e com risco de vida, que exijam conhecimentos

científicos adequados e capacidade de tomar decisÕes inrediatas, presterr

assistência de enfermagem a gestante, a parturrente e ao recém-nato: realzar

partos; participar nos programas de treinamento e aprimoramento de pessoal dc

saude em urgências, padicularmente nos programas de educação continuada;

Íazer controle de qualidade Co serviço nos aspectos inerentes a sua profissãc;

responsável em controiar o uso e reposição de psicotropicos e entorpecente-.

nas viiaturas, mediante receita médica, contendo carimbo e CRIú no:l

,i:
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\-

ãteno,r.rento pre-Éospitalàr, cõÀformê'rotinas pre-estabãtõciàasl sub§0,á,' ôs

responsáveis pelo desenvolvimento de recursos humanos para as necessidades

de educação continuada da equipe; conhecer equipamentos e realizar

manobras de extração/retirada manual de vítimas; obedecer a Lei do Exercício

Profissional e o Codigo de Etica de Enfermagem. Acatar e respeitar as rotínas

estabelecidas.

EMPREGo,R ÚBLlCo I Número -[ Crrsã Escolaridad Salário Base 
,

lnlcial 
l

i

Contador 40h Completo R$ 3.992,28

semanat

s

êmi
I

Ciências i

I

contal_ers 
j

Descrição do Emprego Público de Contador: Realizar atividades inerentes a

contabilidade publica, identificar documentos e informaçÕes, rea|zar

lançamentos contábeis, patrimoniais, financeiros. Executar a contabilidacJe ee rai,

operacionalizar a contabilidade de custos e efetuar toda a contabilidade

gerencial. Podem exercer atividades na área financeira e devem cumprir as

determinações/deveres repassadas pela chefia imediata.

Escolaridade: Superior Completo em Ciências Contábeis. Exigências

Complementares no ato da posse: lnscrição no Conselho Regional de

Contabilidade.

úumôro'-carôãEMPREGO PUBLICO -lÉã"õlarioão 
i

Horária À!9l

Ensino

40h I Médio

semanai i Completo e

s I Curso

I Técnico emt___

de Vagas

§ãiáiio eàse

lnicial

Técnico de

lnformática

_--'..--']i-__---

\
R$ 1.254,72 'r. \

\.1. i \
I t'')':

i.l

q (í) ( l, ),,,"

, de Vagas i Horária



I
I
I

--T 
-

I

I
I

Número I cãigt-i-rrcoruriouo' srtariãBase
1.. :. '| i

deVagas I Horária e I lnicial
.:__.
i Ensino

Médio I R$ 1.482,87

Completo 
i

Descrição do Emprego Público de Técnico em lnformática: realizar ,

atividades de nível intermediário a fim de garantir a adequada ar-rtomatização Ce

rotinas, por intermédio do desenvolvimento, codificação, teste, inrplantaçao,

Cocumentação e manutenção dos programas e sistemas; auxiliar o Analrsta de

Sistemas; executar outras atividades de natureza correlata e mesmo grau de l

complexidade. 
I

Exigências Complementares no ato da posse: Certificado de conclusão do

i Ensino Médio. alem de certificado de Curso Técnico em lnformática
I

i- ElrpnrcoãBllco Ilr

Auxiliar de

Almoxarifado e Frota 01 40h

semanai

Requisitos gerais: Ensino Médio completo; Noções básicas de lnfornratrca,

equilíbrio emocional e autocontrole; disposição para cumprir ações orientarias

capacidade de manter sigilo profissional; capacidade fÍsica e nrental para d

irrvidade; iniciativa e facilidade cie comunicação; capacidade de trabalhar enr

equipe; disponibilidade para a capacitação, bem como paru a re-certificaçãr.,

periodica; conhecimentos básicos sobre o Sistema Unico de Saúrde, possurr 18

(dezoito; anos de idade completos.

Descrição do Emprego Público de Coordenador de Almoxarifado e Fr-c;ta.

executar atividades de apoio administrativo e operacional aos orgãos da

administração do Consorcio, sob supervisão e orientação do coordenador do

setor; auxiliar no controle e na manutenção da frota de veículos do sistema de

atendimento pré-hospitalar movel e executar outras tarefas inerentes ao

ernprego publico.
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r ervrpnecoFúeLrco
I

I

Número j

I

de Vagas 
I

R$ 2.737,56

Ordem dos

Advogados

do Brasil -

Descrição do Emprego Público de Advogado: Realizar atividades inerentes à

advocacia. Auxiliar o Assessor Jurídico em todas as unidades da Estrurtrira

Orqanizacional do Consorcio, postular em nome do Consorcio, em juÍzo ou fora

deie, propoi" ou contestar açoes, solicitar providências junto a Justiça, Ministêrro

Publico, orgãos administrativos, avaliar provas documentais e orais, reafizar

audiências. instruir os agentes do Consórcio, mediar conflitos, contribuir r-ra

elaboração de resoluções, anaiisar leis, zelar pelos interesses do Consorcio iia

manutenção da integridade de seus bens, preservar interesses individuais e

coletivos, pautado nos princÍpios norteadores do Drreito. Cumprrr as

determinações da Chefia. Exercer toda a atividade jurídica, consultiva e

contenciosa do Consorcio, inclusive representando o orgão judiciai e

extrajudicialmente, ern todas as causas propostas em face do orgão ou por cre

pr"oprio, inclusive perante as Justiças Estadual, Federal e do Trabalho, TribLmal

i de Contas do Estado do Parana e Tribunai de Contas da União, exarar
I

i pareceres lurídicos em geral. Analisar procedimentos licitatorios. ExecutarI'
I

I 
tarefas administrativas inerentes ao emprego público.

i Pré Requisitos para o cargo de Assessor Jurídico: lnscrição devidamente
t,
i regular na Ordem dos Advogado,s do Brasil - OAB.

Advogado 01 20h

semanaÍ

S

Completo

em

Direito e

Comprovant

ede

lnscrição

junto à

\-
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Càrg"--i -Escotarioao I Salário Éase
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I

EMPREGO

Farmacêutico

Pl,TLtcõ l-úúmàro rcaióã
de Vagas r Horária

És-colãriOaO ,' Salairo Éase
Ie i lnicial

Superior 
l

Completo

em

Farmácia e

Bioquímica

R$ 3.307,8e

ii
40h

semanai

S

01

\.

Descrição do Emprego Público de Farmacêutico:

Executar atividades técnicas e administrativas compatÍveis com nÍvel superror

cle escolaridade no desenvolvimento de ações como: prestar assistêncra

íarmacêutica; promover a farmacovigilância; promover a vigilância sanrtárra,

qerenciar o ciclo de assistência farmacêutica de insumos destinados ao SAMl.t,

bem como outras atividades, nc âmbito do SAMU 192 Noroeste dc Paraná, rr,.;:,

termcs de legislação vigente.

Exigências Complementares no ato da posse: Diploma de Curso Supenor ent

Farmácia e Bioquímica e inscrição no Conselho Regional de Farmácia.

TABELA iil - EMPREGOS PUBLTCOS ADM|TIDOS POR SELEÇÀO PUBLTCA

DA REGIONAL DE SAUDE DE IVAIPORÁ/PR

18 ,TECNrcos EM ENFERMAGEM (03 ":l_rjl ] 111u_1

.-- r*

'' 24 coffiin tg-u§eã 1 u§À-l R$ i.3a2lI R$ 1.382,40
i-l6 i ENFERMETRAS (1 USA)

I

R$ 3.297,60

rsras F u sn) ln-$-0. goqzs
i {J i rrlLr-rrv\-r9 rrr r Lt\YLrrvrvÍrrg r^9 \ r v9^/
ir

EMPREGO PUBLICO 
l

N-úú-erol--ca-sã e s coia rio a a-l-E à l á ri,c-B u.rt

lniciai

Completo I R$ 1.479,60
l

i

I

i,
.t.

Técnico de

Enfermagem

Socorrista

,.i
i,t

r'; lt
i

_r
\

e

--=nSIn(
Médio



\-

-i----
I

Eniermage,L
I

Registro no 
i

I

Coren-PR 
iI __l*__ ___ | __- l__==

I Descrição do Emprego Público de Técnico de Enfermagem Socorrista:

Requisitos Gerais: Prestar assistência de enfermagem nas unidades de Supone

*asicc conforme protocolo existente equilíbrio emocíonal e autocontrole,

dispcsição para cumprir açÕes orientadas; capacidade física e mental parâ a

atividade; iniciativa e facilidade de comunicaçáo; capacidade de trabalhar enr

equipe; experiência profissional prévia em serviço de saude voltado ao

atenciimento de urgências e emergências; disponibilidade paa a capacitação,

bem como para a re-certificaÇão periodica; participar sempre que selecionados

dos treinamentos e simulados; conhecimentos básicos sobre o Sistenra Unrco de

Saúde.

Competências/Atribuições: auxiliar o enfermeiro na assistência de

enfermagem; prestar cuidados diretos de enfermagem a pacientes em estarcio

grave. sob supervisão direta ou à distância do profissional enfermeiro; obsert,ar,

r'econirecer e descrever sinais e sintomas, ao nível de sua qualificaÇão; mintstrat

medicamentos por via oral e parenteral mediante prescrição do medico reguiaooi

por tele medicina; fazer curativos; prestar cuidados de conforto ao paciente r:

zelar por sua segurança; realizar manobras de extraçáolreliada manual de

vítimas;conhecer integralmente todos os equipamentos, materiais e

medicamentos disponíveis na ambulância e realizar manutenção básica dos

mesmos; Reailzar checl<-list diário dos materiais, equipamentos e medicamentos

da unidade movel, seguindo os padrões estabelecidos e nrantendo a unidade e

Mochilas de Atendimento em perfeito estado de conservação e assepsra

Estabelecer contato radiofônico (ou telefônico) com a central de regulaçâr:

',iíiíiica e seguir suas orientações; Conhecer a estrutura de saúde local,

Conhecer a localização de todos os estabelecimentos de saúde integrados ;,o

sistema assistencial iocal; Auxiliar a equipe de saude nos gestos básicos cle

suporte a vida; Auxiliar a equipe nas imobilrzaçÕes e transporte de víti:nas

Realizar medidas de reanimação cardio respiratoria básica; ldentificar todos os

tipos de materiais existentes nos veículos de socorro e sua utilidade, a firn ce

auxiiiar a equipe de saude; Comparecer, atuando ética e dignamente, ao seu

r .t
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lccai de trabalho, conforme escala de serviço predeterminado, e dele nãc se

ausentar até a chegada do seu substituto; Utilizar-se com zelo e cuidado cas,

acomodações, veÍculos, aparelhos e instrumentos colocados para o exercício ce

sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e servindo como exenrplo

aos demais funcionários, sendo responsável pelo mau uso; acalar e respertar as;

rotinas estabelecidas; obedecer a Lei do Exercício Profissional e o Codigo e

Etica de Enfermagem, Respeitai' integralmente as determinações contidas no

POP (Procedimento Operacional Padrão) em vigência, bem como observar as

lnstruçÕes Normativas confeccionadas pelo CIUENP.

\, EMPREcoFÚBaico i Nú."rtT ca

i de Vagas
I

Condutor de

Ambulância

Socorrista

24 36h

semanai

s

Ensino

completo

-CNHD

- Certificado

do

curso de

condutor de

veículos de

emergência

pelo

Detran

R$ 1.392,40

Descrição do Emprego Público Condutor Socorrista:

Requisitos Gerais: equilÍbrio emocional e autocontrole; disposição para cLrmplr

açÕes orientadas; capacidade fÍsica e mental para a aiividade; iniciativa e

facilidade de comunicação; capacidade de trabalhar em equipe; disponibilidade

para a capacitação, bem como para a recertificação periodica; conhecimentos

básicos sobre o Sistema Unico de Saucle.

Competências/Atribuições: Trabalhar no SAMU como motorista de vratura cle

resgate, dirigindo-se imediatarnente ao local do chamado quando acionado; gi-riar'
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ambulância com segurança respeitando as nonnas de Legislação Básica oe

Trânsito e normas específicas para trânsito de ambulâncias, assim como c1e

direção defensiva; atuar como parte da equipe no atendimento a vítima, sob

orientação e fiscalização da equipe de enfermagern. Comparecer, atuando ética

e dignamente, ao seu local de trabalho, conforme escala de serviço pre-

determinada. Utilizar-se com zelo e cuidado das acomodações, veícu!os

aparelhos e instrumentos colocados para o exercício de sua profissão, aludanclo

na preservação do patrimônio e servindo como exemplo aos den-rars

funcionários, sendo responsável pelo mau uso; acatar e respeitar as rotinas

estabelecidas; Respeitar integralmente as determinações contidas no PCP

(Procecjimento Operacional Padrão) em vigência, bem como observai' irs

lnstruçÕes Normativas confeccionadas pelo CIUENP,

ffij

Enfermeiro

iTnôrarlaadTs
[sãtaio eãse

R$ 3.297,60

Número

de Vagas

rga

Horária i

I

06 36h

semanai

S

Ensino

Superior

Completo

em

Enfermagem

- Registro

no

ltl
lil

-
Descrição do Emprego Público Enfermeiro lntervencionistas:

Requisitos Gerais: Prestar assistência de enfermagem nas unidades rie

Suporte Avançado conforme protocolo existente, disposição pessoal para a

atividade; equilíbrio emocional e autocontroie, disposição para cumprir açÕc:;

orientadas; capacidade física e mental para a atividade; experiência profissional

prévia em serviço de saude voltado ao atendimento de urgências e emergêncras

iniciativa e facilidade de comunicação; capacidade de trabalhar em ec.lurpe

disponibilidade para a capacitação, bem como para a re-cerlificação periociicr,r,

participar sempre que selecionados dos- treinamentos e simulaoos
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- -.r.r:.ii^irentos básicos sobre o Ststema Unico de Saude.

CompetênciaslAtribuições: supervisionar e avaliar as açÕes de enfermagenr oa

equipe no atendinrento pré-hospitalar movel: executar prescrições médicas L){.rÍ

telemedicina; prestar cuidados de enfermagem de maior complexidade técr-tic;i .r

pacientes graves e com risco de vida, que exijam conhecimentos cientÍfri;o,

adequados e capacidade de tomar decisões imediatas; prestar assistêncra de

enfermagem à gestante, a parturiente e ao recém-nato; realizar partos; parlicipar

nos programas de treinamento e aprimoramerrto de pessoal de saucle enr

urgências, particularmente nos programas de educação continuada; íazer

controle de qualidade do serviço nos aspectos inerentes à sua profissão

responsávei em controlar o uso e reposição de psrcotropicos e entorpecenle:;

irãs viaturas, mediante receita médica, contendo carimbo e CRM nos

receituários: previsão de rnateriais, equipamentos e roupas necessários au

atendimento pré-hospitalar, conforme rotinas pré-estabelecidas, subsicirar' os

responsáveis pelo desenvolvimento de recursos humanos para as necessirlares

de eciucação continuada da equipe; conhecer equipamentos e realizar ntarrol-,ras

de extração/retirada manual de vítimas; obedecer a Lei do Exercício Profissionai

e o Codigo de Etica de Enfermagem. Acatar e respeitar as rotinas estabelecrdas.

Respeitar integralmente as determinaçÕes contidas no POP (Proceclinrr;lto

Operacionai Fadrão) em vigência, bem como observar as lnstruçÕes Norrnatrvas

confeccionadas pelc CIUENP.

EMPREG f cárga--i-Éscolaridad -
Salário Base

lnicial

ns o.g68,rl

D esc ri ça o oo e m p iã g o p ú r t iàóle M éd i c ; I n te rven c i óíita:
Exercer a regulação médica pre-hospitalar e inter-hospitalar; conhecer a recie cie

serviços da região; manter uma visão global e permanentemente atualizada cic,s

meios disponíveis para o atendimento pré-hospitalar e das portas de urqêircra,

checando periodicamente sua capacidade operacional; recepção dos chamacos

cJe auxÍlio, análise da demanda, classrfigação em prioridades de atendimento
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i seleção ãã nreios pãiã- ateÃormento tmárror reiposta)l-aroornpanhanrento rjo

atendimentc locai, determinaçáo do local de destino do paciente, orientaçao

telefônica; manter contato diário com os serviços médicos de emergênci;r

integrados ao sistema; prestar assistência direta aos pacientes nas ambulâncrars

quando indicado, realizando os atos médicos possÍveis e necessários ao irivei

pré-hospitalar nas unidades fixas ou moveis da área de abrangência do serviço

exercer o controle operacional da equipe assistencial; f azer controle cle

qualioade do serviço nos aspectos inerentes à sua prof issão; avaliar L,

desempenho da equipe e subsidiar os responsáveis pelo programa cle educaçac

continuada Co serviço; obedecer às normas técnicas vigentes no serviç,,,

preencher os dccumentos inerentes à atividade do medico regulador e 0e

assistência pré-hospitalar, garantir a continuidade da atenção médica au

paciente grave, até a sua recepção por outro médico nos servrços de urgência,

obedecer ao codigo de ética médica. Participar obrrgatoriamente dos cursos rie

treinamento e aperfeiçoamento (re-cerlificação periodica).

Pré Requisitos para o cargo de Médico lntervencionista:

Dipioma de tt/edicina registrado no Conselho Regional de Medicina do Parana.

Requisitos Gerais: equilíbrio emocional e autocontrole; disposição para cunroiii'

açÕes orientadas; capacidade física e mental parc a atividade, destreza mani,;ai

e f ísica para trabalhar em unidades moveis, iniciativa e facilidade. dt

comunicação; capaciciade de trabalhar em equipe; disponibilidade pata a

capacitação, bem como parc a re-certificação periodica; conhecimentos básrr;os

sobre o Slstema Unico de Saude Específicos: Aprovação em concurso publrco

de provas e títulos, além da aprovação no curso de capacitação em atendinreritcr

pré hospitalar (APH). Participação e aprovação nos cursos de recerlifrcação

periodica: Respeitar integralmente as determinações contidas no PL)D

(Procedimento Operacional Padrão) em vigência, bem como observar as

lnstruções Normativas confeccionadas pelo CIUENP.

Umuarama/PR, 22 de setembro de 2.015.

.a

.,\
t',1 \,{.,/--1-t

(/
"', 

/' í\

ú.4\ ( f, )4



LI'(.
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Prefeito MuniciPrefeito Municipal de Arapuã

José Maria
\

Prefeito Municipa

Neusa Pessutti Francisconi
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Marcel Jayre M. dos Santos

Prefeito Municipal de Mato Rico

Celso Antônio Barbosa

Prefeito Municipal de Lidianopolis

Elizabeth Stipp Camilo

Prefeita Municipal de Manoel Ribas
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José Maria dos Santos

liveira

Prefeito Municipal ruzmaltina

Luiz Carlos Gil
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oe Godoy

Prefeita icipal de Jardim Alegre

Prefeito nicipal de Lungr.delii

i9 José Carneiro Rosa

Municipal de Rio B. do lvaí

Heloisa lvaszek Jen

Prefeita Mu nicipa I derD(ov
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